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Resumo

Alguns supostos afetam a produção da opinião pública no Brasil contemporâneo, em questões econômicas e de segurança internacional e, freqüentemente, formam-se (quase) consensos nacionais muito mais inspirados em doutrinas e dogmas do que na análise realista das principais dinâmicas sócio-econômicas presentes no mundo e mesmo no país. Na analise dos autores, por conta disso, criam-se percepções inadequadas e mesmo errôneas sobre processos fundamentais em curso no mundo, as quais freqüentemente colocam o interesse nacional em aparente conflito com os interesses dos principais players do mundo ocidental. Os autores focalizam três áreas em que essa dissonância tem se mostrado particularmente relevante para o avanço dos interesses nacionais brasileiros. Em primeiro lugar a crítica generalizada das reformas orientadas para a construção de uma economia de mercado desenvolvida, que tiveram seu ápice no quadro eleitoral de 2002, quando os quatro candidatos faziam um diagnóstico crítico ao avanço dos fundamentos macroeconômicos e estruturais do liberalismo e prometiam um estado mais intervencionista. Em segundo lugar, a negação da nova realidade da segurança internacional depois do 11 de setembro de 2001, manifestada em minimizar os problemas da proliferação de armas de destruição em massa e terrorismo global, supor de antemão uma contradição entre os interesses brasileiros e os dos Estados Unidos e aderir a tentativas de alianças de contenção do poderio americano. Em terceiro lugar, a percepção predominantemente negativa ou relutante com relação à formação da Área de Livre Comercio das Américas. De outro lado, os autores assinalam a existência de elementos que diminuem os efeitos potencialmente destrutivos do doutrinarismo. Os autores mostram como um senso pragmático enraizado na sociedade brasileira leva-a a corrigir parcialmente essas percepções distorcidas sempre que os efeitos negativos potenciais se tornam iminentes. 
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O propósito deste paper é discutir alguns fatores que afetam a produção da opinião pública no Brasil contemporâneo, em questões econômicas e de segurança internacional. Sua motivação deriva de nossa percepção de que, freqüentemente, formam-se (quase) consensos nacionais muito mais inspirados em doutrinas e dogmas do que na análise realista das principais dinâmicas sócio-econômicas presentes no mundo e mesmo no país. Ocorre que, de acordo com nossa opinião, tais doutrinas não se mostram capazes de dar conta da complexidade dos processos ora em curso, dentro e fora do país. Por conta disso, criam-se percepções inadequadas e mesmo errôneas sobre processos fundamentais em curso no mundo, as quais freqüentemente colocam o interesse nacional em aparente conflito com os interesses dos principais players do mundo ocidental. 

Para realizar nossos propósitos, focalizaremos três áreas em que essa dissonância tem se mostrado particularmente relevante para o avanço dos interesses nacionais brasileiros. Primeiro, a crítica generalizada das reformas orientadas para a construção de uma economia de mercado desenvolvida, que tiveram seu ápice no quadro eleitoral de 2002, quando os quatro candidatos faziam um diagnóstico crítico ao avanço dos fundamentos macroeconômicos e estruturais do liberalismo e prometiam um estado mais intervencionista. Segundo, a negação da nova realidade da segurança internacional depois do 11 de setembro de 2001, manifestada em minimizar os problemas da proliferação de armas de destruição em massa e terrorismo global, supor de antemão uma contradição entre os interesses brasileiros e os dos Estados Unidos e aderir a tentativas de aliança antiamericana. Terceiro, a percepção predominantemente negativa ou relutante com relação à formação da Área de Livre Comercio das Américas e afirmação de uma visão de integração econômica que privilegia a interdependência com países de igual ou menor desenvolvimento relativo quando a experiência mundial recente mostra que os maiores benefícios derivam de processos de integração com economias mais desenvolvidas. 

De outro lado, importa-nos assinalar a existência de elementos que diminuem os efeitos potencialmente destrutivos dessa dissonância. Um senso pragmático enraizado na sociedade brasileira leva-a a corrigir parcialmente essas percepções distorcidas sempre que os efeitos negativos potenciais se tornam iminentes. Entretanto, nossa percepção é que este processo de correção apenas raramente se reflete num amadurecimento da capacidade analítica da sociedade a ponto de provocar o reconhecimento de que, mesmo se corrigida a tempo de evitar o colapso, essa dissonância terá provocado impactos muito negativos, especialmente em nossa credibilidade internacional.

Algumas definições conceituais precisam ser feitas desde o início. Por doutrinarismo entendemos uma predisposição a perceber e analisar a realidade, assim como fazer opções concretas de ação, que levam em maior conta dogmas e vieses normativos que são precariamente confrontados com informações reais sobre como o mundo funciona e sobre quais são os impactos de seus principais processos para a definição dos interesses nacionais. Nas temáticas aqui discutidas, o doutrinarismo se expressa na adesão prévia a modelos interpretativos das relações políticas e econômicas internacionais que desconsideram todas as transformações por que passou e vem passando estas relações desde a quebra do império Soviético, em 1989, e o desenvolvimento de uma base tecnológica revolucionária no plano do capitalismo global. Por realismo (ou pragmatismo), entendemos justamente o contrário de doutrinarismo, ou seja, uma predisposição a “olhar o mundo como ele se nos apresenta”, buscando analisar coerentemente os eventos concretos da realidade (opção pelo empirismo) e atribuição de menor peso às idéias, conceitos e teorias pré-estabelecidos. Independentemente de preferências normativas, uma visão fundamentalmente realista do mundo contemporâneo requer o pleno reconhecimento da prevalência do capitalismo democrático sobre o socialismo totalitário desde 1989, e aponta para difícil viabilidade de uma estratégia econômica antiliberal. Em termos filosóficos, o doutrinarismo se fundamenta no pensamento de Hegel e Marx, enquanto o realismo no pensamento de William James e Karl Popper.

O interesse nacional em uma sociedade democrática se expressa por meio da adoção de estratégias visando maximizar a prosperidade para a maior parte da população, a posição relativa do país em termos de desenvolvimento econômico e a proteção da economia e da população do país contra ameaças externas. O interesse nacional estará materializado se os ideais de prosperidade e segurança forem alcançados, pouco importando a percepção de liderança em relação a outros países.

O texto que apresentaremos tem um fundamento essencialmente ensaístico tendo em vista a dificuldade para realizar uma pesquisa empírica rigorosa sobre os temas aqui tratados. Nossa esperança é que ele sirva para clarear os termos em que se desenvolve o debate nacional sobre os assuntos escolhidos e, eventualmente, que sua abordagem estimule outros pesquisadores a enfrentar as dificuldades materiais envolvidas na sua consecução empírica.

A democracia e o mercado como fundamentos da política externa norte-americana

Não há como negar que a democracia política e a economia de mercado, enquanto mecanismos de libertação dos indivíduos e de maximização dos potenciais de uma sociedade qualquer, tornaram-se preponderantes no mundo anglo-saxônico antes do que em qualquer outra parte do mundo. Desde a sua entrada na segunda guerra mundial, os Estados Unidos se constituíram na principal força promotora da expansão desses valores, primeiro sendo a força decisiva na destruição militar do fascismo europeu e japonês e, depois, promovendo a reconstrução dos países da Europa Ocidental e do Japão na forma de um capitalismo democrático. É evidente que esta reconstrução não tratou de reproduzir valores econômicos e políticos liberais radicais, na forma do que hoje se convencionou chamar de “neoliberalismo”, ou seja, estado mínimo e mercado regulado com o propósito de maximizar a liberdade econômica e a concorrência interna e externa. Neste momento, os Estados Unidos eram eles próprios penetrados por uma visão mais coletivista do capitalismo – a Revolução Keynesiana e suas derivações micro-econômicas – e mesmo da democracia, com uma ênfase crescente no estabelecimento de instrumentos de consulta neocorporativista.

É correto afirmar que o ímpeto norte-americano de construir um mundo capitalista e democrático esteve limitado às regiões em que os Estados Unidos consideravam estratégicas do ponto de vista geopolítico. Neste sentido, a política dos Estados Unidos em relação a países que faziam parte de sua área de influência direta e segura, especialmente a América Latina, obedeceu a uma lógica mais imediatista, inclusive favorecendo a constituição e a manutenção de regimes claramente autoritários e de um modelo econômico não-liberal.A promoção da democracia no plano mundial voltou a ser forte na definição da política externa norte-americana nas administrações de Jimmy Carter (1977-81) e de Ronald Reagan (1981-89). No primeiro caso, a democracia era defendida no âmbito de uma nova visão quanto às alianças estratégicas dos EUA – fim da aliança com regimes autoritários anticomunistas e a promoção de movimentos de defesa dos direitos humanos no mundo comunista, dos quais a luta do Solidariedade polonês é o caso mais exemplar. 

Com Reagan, a defesa da democracia tomou a forma da revitalização da economia de mercado no Ocidente, a começar pelos EUA e a Grã-Bretanha – luta contra os excessos estatistas e coletivistas do pós-guerra – e confronto militar com a União Soviética. Estes movimentos da administração Reagan são fundamentais para explicar tanto a derrocada política e econômica dos países que compunham o bloco soviético (1985-89), quanto à emergência de um processo de reforma estrutural do modelo de economia planificada na China. Nas administrações Carter e Reagan, apesar da ênfase na adoção da democracia, esta não se aplica a todos os países e regiões.A queda do bloco soviético, no final da década de 1980, legitima a ênfase que vinha sendo dada pelos governos de Reagan e de Thatcher na necessidade de reformar estruturalmente o capitalismo ocidental. A reforma “neoliberal”, iniciada na Inglaterra e nos Estados Unidos na primeira metade dos anos 1980, propunha-se a reduzir o papel do Estado na economia e ao aumento da interdependência econômica no plano internacional.

A expansão do modelo neoliberal tanto aos países do centro do sistema – França, Espanha, Itália – quanto aos da periferia – América Latina – sofreu a interferência de pelo menos três fatores importantes. Primeiro, que se tratava de um modelo em construção, ou seja, que não havia clareza quanto ao timing e à seqüência das medidas que visavam revitalizar o sistema, mas que tinha efeitos negativos de curto prazo – derivados da baixa competitividade das empresas que antes atuavam em sistemas autárquicos e pouco concorrenciais, a trabalhadores muito protegidos por legislações paternalistas e que desestimulavam a capacitação constante. Segundo, a falta de um passado nitidamente liberal criava um déficit institucional que posteriormente se mostrou fundamental para o sucesso das reformas, especialmente no que diz respeito às capacidades do Estado para gerenciar a transferência de ativos para o setor privado, a abertura do mercado às importações, a criação de políticas (sociais, de estímulo à modernização e de incentivo à inovação) que atendessem às necessidades dos grupos prejudicados no curto prazo. Por fim, as resistências políticas surgidas nesses países e que proviam fundamentalmente de dois pólos: de um lado, os grupos ameaçados pelas mudanças propostas (empresários e trabalhadores nos setores menos eficientes, funcionários públicos, e outros beneficiários das políticas do estado intervencionista); de outro, ideologias coletivistas, fortemente enraizadas nessas sociedades, e que privilegiam a igualdade em detrimento da prosperidade.

Parece-nos que o resultado dessas transformações da ordem política e economia internacional pode ser expresso na unipolaridade estrutural do mundo contemporâneo, em tornos dos valores e instituições simbolizados pelo capitalismo democrático anglo-saxão, e especialmente norte-americano. Esta unipolaridade do mundo real se fundamenta na concentração, nos Estados Unidos, de aproximadamente 30% do PIB, 45% dos gastos militares, 60% das patentes mundiais e a maior atratividade sobre imigrantes empreendedores de todo o mundo
. Isso nos obriga a pensar em que medida as instituições e algumas dinâmicas do mundo contemporâneo se mostram adequadas:

esta hegemonia norte-americana não se expressa no formato institucional da ONU, cujo Conselho de Segurança assegura direito igual de veto a cinco potências, refletindo, assim, muito mais a distribuição de poder resultante da segunda guerra mundial do que aquela que caracteriza o mundo pós-1989; 

são frágeis os movimentos que têm como propósito contrabalançar a unipolaridade norte-americana na medida em que as diversas potências secundárias – os demais membros do Conselho de Segurança (Reino Unido, França, Rússia e China) e do G-7 (Alemanha, Japão, Itália e Canadá) – que precisariam se unir para equilibrar o poder norte-americano têm menos interesses comuns entre si do que com os EUA, exceto, apenas potencialmente, no caso da relação entre Rússia e China; 

a economia de mercado, em moldes muito semelhantes àqueles defendidos por Reagan e Thatcher, mostra-se fundamental para o sucesso econômico, como atesta a forte correlação entre a realização de taxas altas e sustentáveis de crescimento econômico e a adoção prévia de reformas pro-mercado nos últimos vinte anos; 

emergência de novas ameaças à segurança internacional derivadas da proliferação de armas de destruição em massa, especialmente em regimes que fundamentam sua legitimidade e seu fracasso econômico em sua capacidade de desafiar os Estados Unidos e do crescimento e da globalização de redes terroristas originadas no radicalismo islâmico xiita e sunita; 

o atentado terrorista de 11 de setembro de 2001 mudou definitivamente a percepção das elites norte-americanas sobre o mundo e sobre o papel e os interesses nacionais dos Estados Unidos, levando à prevalência de uma visão de política externa assentada na lógica do confronto em relação ao totalitarismo islâmico e aos regimes proliferadores. Continuam existindo duas mentalidades a respeito de como lidar com a radicalização dos inimigos da democracia – uma negociadora e outra de confronto. Neste sentido, a posição de George W. Bush e Tony Blair, no início do século XXI, é herdeira das posições de Reagan e Thatcher no início da década de 1980 e de W. Churchil e F. D. Roosevelt em fins da década de 1930.

Como o Brasil concebe essas dinâmicas e se coloca diante (ou a partir) delas?


Antes de discutir mais diretamente a formação da opinião pública brasileira em questões econômicas e de segurança internacional, interessa-nos indicar sucintamente como o público brasileiro concebe as dinâmicas discutidas até aqui e quais os mecanismos transmissores dessas visões. Como os valores econômicos e políticos liberais adentraram o debate brasileiro? Como o debate público percebe a relação entre os indivíduos e a ordem social, em suas dimensões política e econômica? Como se percebe a cooperação e o conflito na ordem internacional? Qual a visão predominante no debate público sobre o papel (ou os papéis) desempenhados pelos EUA no mundo pós-guerra e por quê? Quais as conseqüências desses fatores para a formação de uma estratégia de ação do país nas arenas de poder mundial, em questões econômicas e relativas à segurança?

Em termos do debate econômico proposto neste artigo – a centralidade das instituições que dão suporte ao funcionamento da economia de mercado –, vemos o debate público muito contaminado por uma lógica coletivista que concebe a criação de riqueza não como o resultado de ações individuais auto-interessadas, típica do liberalismo, mas sim como derivada da ação do Estado. Este é visto como um ente coletivo capaz de agir de forma benevolente em nome dos interesses de longo prazo de toda a coletividade – a nação – , o que requer uma interpretação dos próprios agentes públicos como elementos altruístas – políticos, técnicos, fiscais, etc. É freqüente a referência à “vontade política” como variável necessária e suficiente para a consecução de ações e obtenção de resultados, desconsiderando as restrições políticas e econômicas existentes na própria dinâmica social.

No terreno propriamente econômico, esta percepção voluntarista expressa uma visão católica (de fundamento moral-ético) sobre o papel da acumulação de capital, da concessão de crédito e das atividades de investimento, típicas de uma economia de mercado e essenciais ao seu efetivo funcionamento. A opinião pública se caracteriza, portanto, pela baixa capacidade de compreender o papel do risco como elemento inerente ao investimento capitalista, por um lado, e o papel do setor financeiro e de suas inter-relações com as empresas (“produtivas”). A lógica coletivista – “o Estado produz a riqueza e a distribui pela sociedade” – se transforma num processo legislativo de “concessão/garantia de direitos ideais”. Este, implica uma percepção equivocada da realidade posto que, de um lado, minimiza a escassez dos recursos públicos e, de outro, desconsidera que tais recursos são resultado da taxação dos cidadãos, limitando, por assim dizer, a sua capacidade de agir responsável e autonomamente em prol de seus desejos e necessidades. A dificuldade em aceitar a finitude dos recursos públicos como um dado da realidade também se expressa na defesa cega de políticas de desenvolvimento que quase sempre desconsideram seus custos para a sociedade, algo que os economistas chamam de “custos de oportunidade”. A aceitação generalizada de uma opção por políticas industriais – dinheiro escasso sendo destinado aos grupos mais ricos da sociedade – parece-nos o melhor exemplo deste tipo de distorção.

A noção liberal de que o papel essencial do Estado é criar e garantir regras simples, universais e impessoais, que expressem os costumes vigentes, é estranha ao universo brasileiro. Aqui, o processo legislativo busca garantir ideais distantes da sociedade – nos orgulhamos em “ter os melhores códigos do mundo” –, criando um universo ficcional que acaba por ser aplicável de maneira limitada, parcial e relativa. Isto reforça a disposição dos cidadãos de avaliar a funcionalidade ou mesmo o caráter justo/justificável de uma dada legislação, operando de maneira “cínica” em relação às regras. A transgressão da norma, ou, de forma mais geral, da ordem, é aceitável e, em alguns contextos, justificável, particularmente quando realizada pelos que são vistos como “mais fracos”. Em termos de uma sociedade capitalista moderna, esses elementos são especialmente problemáticos porque elevam o risco e a incerteza dos investimentos na medida em que corroem a garantia de direitos de propriedade e a validade de contratos de longo prazo, e dificultam o processo de execução de dívidas. 

A percepção desconfiada e crítica do capitalismo predominante no Brasil não favorece um ambiente favorável aos negócios privados como o mostram as tabelas abaixo nas quais Brasil ocupa posições pobres em comparação a outros países emergentes e a países desenvolvidos. 
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A visão preponderante no Brasil a respeito da ordem internacional tende a sobre-dimensionar os fatores promotores da cooperação sobre os do conflito. Como a guerra teve historicamente um papel marginal na história do Brasil, a possibilidade de evitá-la é erroneamente projetada para a história da humanidade. O papel crucial que as guerras têm tido para a evolução humana é estranha à mentalidade brasileira. Particularmente a partir da transição democrática da década de 1980, consolida-se na mentalidade brasileira um conjunto de valores (resolução pacífica dos conflitos, incorporação dos contestadores à ordem, miscigenação, democracia racial, acomodação de interesses) que dificulta a percepção de dinâmicas essências da segurança internacional, especialmente após  o 11 de setembro.

Confrontados com a dura realidade dos conflitos políticos e econômicos mundiais e regionais, os brasileiros acabam formando uma concepção das relações internacionais como encerrando jogos de soma-zero. Justificativas ao isolacionismo como estratégia de “inserção” à ordem internacional são abundantes no País: a liberalização do comércio internacional e a globalização nos desfavorecem; o regime de não-proliferação não é justo e promove maiores diferenças políticas entre os países, o que leva nos a tolerar a estratégia dos estados proliferadores; o terrorismo e o crime organizado são produtos da pobreza e esta é aprofundada pelo capitalismo e pela globalização; a percepção de que a Amazônia é uma espécie de “eldorado” do mundo ameaçado pela ambição econômica e geopolítica dos EUA. A defesa constante da doutrina da “autodeterminação dos povos” e o valor máximo atribuído à noção de soberania nacional, dela derivado, são antes mecanismos de “autodefesa preventiva”. Por via deles nos eximimos da necessidade de “dar satisfação” sobre nossos problemas (direitos humanos, clientelismo político, pobreza, baixos investimentos em capital humano, isolacionismo econômico, etc.). 

Neste particular, parece-nos especialmente importante discutir a questão do narcotráfico e do crime organizado transnacional. A percepção vigente até há pouco era que se tratavam de problemas menores, que seriam resolvidos apenas pela integração econômica e social, sob uma ótica coletivista. Esta visão, que tem se alterado mais recentemente em razão da dimensão assumida pelo problema, acabava servindo de justificativa para tratar o narcotráfico e a guerrilha na Colômbia como questões de âmbito doméstico, de natureza social e política, e não como um problema regional ou transnacional. Daí a resistência ao Plano Colômbia – o apoio norte-americano às Forças Armadas e de segurança da Colômbia para enfrentar as organizações guerrilheiras e o narcotráfico – visto com contrário ao interesse nacional brasileiro porque seria um passo no caminho da dominação da Amazônia pelos norte-americanos. 

Em termos mais concretos, o Brasil se vê numa posição de liderança natural da América do Sul (contra os EUA?) sem, pelo menos até o início do governo Lula, se dispor a pagar os custos de exercício desta liderança. No caso do narcotráfico e da guerrilha, a posição efetiva do líder regional seria de trazer para si o papel de comandar a restauração da ordem no país vizinho. Nas questões econômicas, a baixa propensão a arcar com os custos da liderança regional, coloca o Brasil diante de uma realidade na qual cada país de nossa pretensa “área de influência” (Uruguai, Argentina, Chile, Colômbia, Equador) tem muitas vezes maior interesse em estreitar seus vínculos com os Estados Unidos do que com o Brasil. 

Durante todo o século 20, a elite brasileira de política externa considera como um componente crucial das relações do Brasil com as grandes potências o fato de elas reconhecerem para o Brasil um papel de potência regional na política mundial. Este reconhecimento, junto com a extração de vantagens no relacionamento bilateral, determina o grau de amizade do Brasil com essas potências. Nessa perspectiva, o governo Vargas se definiu a favor dos Aliados, na Segunda Guerra, e por isso a elite brasileira se sentiu profundamente decepcionada quando Roosevelt (constrangido pela preferência Soviética) fez a opção pela inclusão da França e não do Brasil no Conselho de Segurança da ONU. A política externa independente dos Estados Unidos, levada a cabo por Juscelino Kubistchek (segunda parte do mandato), Jânio Quadros e João Goulart dispunha de uma aceitação quase consensual na elite brasileira, apesar das grandes diferenças que separavam esquerda e direita em relação às políticas internas. 

O Golpe de 1964 liderado por Castelo Branco (que havia participado da Força Expedicionária Brasileira na segunda guerra mundial), levou ao poder, por um curto período, uma política favorável à forte interdependência com os Estados Unidos: reformas econômicas liberais e um regime semi-autoritário, que se pretendia transitório. Em 1967, a ascensão de Costa e Silva implica a tomada do poder por um grupo mais estatizante e autoritário que se consolida com o AI5 em 1968. No período 1964-77, os Estados Unidos reconhecem a centralidade do Brasil como líder regional – administrações Johnson, Nixon e Ford –, o que atendeu às necessidades dos diversos atores que conformam a coalizão dominante do regime autoritário, sendo percebido como muito negativo pelas forças de oposição ao regime, particularmente pelas forças de esquerda. Com Cárter o regime militar brasileiro não apenas perde a sua relevância mas é mesmo confrontado, iniciando-se um período, que se estende até hoje, no qual o Brasil não é mais reconhecido como potência regional pelos Estados Unidos. O questionamento do regime militar é percebido de maneira favorável pela esquerda, arrefecendo sua dinâmica naturalmente antiamericana surgida de suas preferências econômicas (socialismo) e como reação ao apoio dos EUA ao regime autoritário. Entretanto, as forças que davam sustentação ao autoritarismo vêem a mudança da orientação da política externa dos Estados Unidos como um sinal de traição. A partir da presidência Reagan, a esquerda retoma uma posição claramente antiamericana cujo foco passa a ser a resistência à adoção das políticas neoliberais.

Como os Estados Unidos nunca mais reconheceram o Brasil como um parceiro privilegiado no sistema internacional (nesse sentido, o período 1964-77 pode ser descrito como a “idade de ouro”) sempre haverá um componente antiamericano no espectro político brasileiro, mesmo entre as forças mais liberais. A única exceção foi o grupo de forças que deu sustentação ao governo Collor (1990-92), na medida em que ele próprio reconhecia que o atraso relativo do Brasil era tão profundo que tornava ilegítima qualquer pretensão de reconhecimento de que o País se tratava de uma potência efetiva. O quadro abaixo indica, de maneira esquemática, como se distribuíam as presidências considerando as variáveis interdependência/independência em relação aos Estados Unidos, liberalismo/estatismo econômico e autoritarismo/democracia política.

Quadro 1: Distribuição dos Presidentes em relação a três variáveis.

	
	Democrática
	Autoritária

	Interdependência
	Estatista
	Itamar
	Médice, Costa e Silva

	
	Liberal
	Collor, FHC
	Castelo Branco

	Independência
	Estatista
	JK, Jânio, Goulart, Sarney
	Geisel, Figueiredo

	
	Liberal
	-
	-


Tendo em vista tudo o que foi indicado acima, nossa conclusão a respeito de como as dinâmicas internacionais nos campos da política, economia e da segurança afetam a formação da opinião pública brasileira aponta para a prevalência de um sentimento de insatisfação permanente com os Estados Unidos e, muitas vezes, uma obsessão antiamericana, que também pode ser encontrada em países como a França. Tal sentimento tem diversas origens, entre as mais importantes, destacam-se: a prevalência de um ideário coletivista-estatista, que em si mesmo é muitas vezes autoritário; de uma visão muito distorcida do papel desempenhado pelos Estados Unidos no pós-Segunda Guerra, que tende a vê-lo apenas como um ator auto-interessado, explorador e que age exclusivamente de acordo com as suas conveniências econômicas e políticas. Essas visões refletem, em grande medida, uma projeção das frustrações nacionais em relação ao (não)reconhecimento do pretenso lugar de destaque do Brasil no mundo contemporâneo e tem origem na influência exercida pela teoria da dependência em todo o continente.

Nas seções seguintes, focalizaremos três áreas em que essa dissonância tem se mostrado particularmente relevante para o avanço dos interesses nacionais brasileiros. Primeiro, a crítica generalizada das reformas orientadas para a construção de uma economia de mercado desenvolvida, que tiveram seu ápice no quadro eleitoral de 2002. Em seguida, analisaremos a negação da nova realidade da segurança internacional depois do 11 de setembro de 2001, manifestada em minimizar os problemas da proliferação de armas de destruição em massa e terrorismo global, supor de antemão uma contradição entre os interesses brasileiros e os dos Estados Unidos e aderir a tentativas de aliança antiamericana. Por último trataremos da percepção da ALCA. 

Das eleições de 2002 aos primeiros meses de governo Lula: do fracasso do neoliberalismo ao reconhecimento de seus méritos/sua realidade e os altos custos envolvidos nessa mudança

Ao comparar algumas das mais importantes dinâmicas que marcaram o processo eleitoral brasileiro em 2002 com as que se seguem à posse do Presidente podemos perceber claramente que existe uma grave distorção entre as avaliações coletivas (delirantes) a respeito dos problemas e das soluções para a estratégia econômica vigente (de cunho relativamente liberal) e o realismo das políticas macroeconômicas seguidas pelo governo que se inicia. 

Para entender essa distorção consideramos fundamental explicitar nossa compreensão acerca das condições para o crescimento econômico sustentável. Entendemos que este é um processo que depende da combinação de quatro elementos capazes dar início e sustentação a um círculo virtuoso entre acumulação e investimento, quais sejam: inflação baixa e estável, equilíbrio fiscal intertemporal, equilíbrio intertemporal do Balanço de Pagamentos com abertura crescente da economia nacional e baixa carga tributária como proporção do PIB. Nos dezoito anos desde o restabelecimento da democracia no Brasil, passamos por um processo de amadurecimento lento em relação a cada um destes elementos, começando pelo reconhecimento de que a inflação era disfuncional. Este reconhecimento permitiu que uma política macroeconômica com um forte eixo de combate à inflação se tornasse eleitoralmente vitoriosa e fosse implementada com relativo sucesso (1994-98). As fortes resistências de grupos da esquerda ideológica, somadas à baixa capacidade de persuasão das próprias correntes políticas que integravam o governo Cardoso pela equipe econômica levaram ao adiamento do enfrentamento dos graves desequilíbrios fiscais causando pressões inflacionárias, restringindo as possibilidades de crescimento e pressionando o balanço de pagamentos (BdP). 

A relação entre desequilíbrios fiscais estruturais e desequilíbrios de longo prazo no balanço de pagamento é ainda pouco compreendida pelos formadores de opinião pública no Brasil. No imaginário coletivo brasileiro, prevalece uma visão mercantilista que privilegia a realização de superávits do balanço de pagamentos (via megasuperávites comerciais), como indicador de “saúde” nas transações externas. Se implementada, tal estratégia implicaria uma renúncia deliberada à poupança externa, fator essencial ao desenvolvimento econômico brasileiro ao longo de todo o século 20. Parece-nos, ademais, que a estratégia de privilegiar a realização de superávits do BdP pretende negar o imperativo de assegurar um equilíbrio fiscal estruturalmente sustentável. Nas condições atuais do Brasil, país altamente endividado interna e externamente, o equilíbrio intertemporal do BdP supõe, antes, a realização de superávits fiscais que coloquem a dívida pública em condições de solvência intertemporal. A despeito dos aumentos das metas de superávit primário adotados pelos governos Cardoso e Lula, o estabelecimento dessas condições ainda nos parece distante na medida em que o país ainda apresenta déficit público nominal gigantesco – quase 8% do PIB em 2002. O parâmetro adotado na União Européia para avaliar a sustentabilidade dos desequilíbrios fiscais nacionais – nível máximo de 3% do PIB – parece-nos ainda muito elevado para ser usado pelo Brasil tendo em vista o grande estoque da dívida. A baixa compreensão da opinião pública  quanto ao nível extremamente elevado de desequilíbrio fiscal do estado brasileiro é reforçado pelo uso recorrente de um indicador que distorce a percepção quanto às reais condições fiscais: a adoção generalizada do conceito de superávit primário sem associá-la à real condição de que apesar deles o País ainda apresenta um déficit nominal anual de proporções gigantescas. A tabela abaixo permite comparar o déficit brasileiro com o de países da OCDE em 2002, apenas o de Japão (que se encontra em situação crítica) de 6% era comparável ao do Brasil. 
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Uma compreensão pragmática e moderna dos problemas do balanço de pagamentos supõe: (i) que seu equilíbrio intertemporal é mais fácil e seguramente atingido por meio um crescimento contínuo das exportações e das importações e não apenas das exportações; (ii) o déficit na conta de transações correntes não é necessariamente negativo, pois pode significar que está ocorrendo um reforço da credibilidade externa da economia nacional, o qual estimularia a realização de investimentos externos no país; (iii) no longo prazo, a capacidade de determinação da taxa de câmbio pelo governo é próxima de zero, especialmente em sociedades de alto pluralismo econômico e político, como a brasileira.

A situação de desequilíbrio fiscal estrutural que acabamos de indicar precisa ser entendida à luz de um quadro que leve em conta que a carga tributária existente hoje no País é das mais altas do mundo, limitando fortemente a capacidade de solução desses desequilíbrios via elevação da receita. Uma carga fiscal elevada desestimula investimentos produtivos, reduz a eficiência (produtividade) da economia, minando sua capacidade de inserção dinâmica na economia global. A percepção desse fenômeno levou muitos países do mundo (desenvolvidos e emergentes) a adotar políticas e reformas econômicas visando reduzir a carga tributária (neoliberalismo), enquanto no mesmo período observou-se um aumento da participação dos impostos no PIB brasileiro, que passou de 26 a 36% do PIB entre 1996 e 2002. (Comparemos, por exemplo, com o que ocorre na relação taxação/PIB em outros países: 26% no Chile, 19% no México, 29% nos EUA e 34% no Reino Unido.) Apesar de existir clareza na opinião pública brasileira em relação ao nível internacionalmente elevado da relação divida pública/PIB, percebemos uma baixa compreensão dos efeitos negativos que a carga tributária tem sobre os níveis de dinamismo e de crescimento econômico.

A partir de 1998, os tais desequilíbrios provocaram uma crise financeira, que provocou uma mudança na orientação da estratégia macroeconômica do governo a fim de obter um tratamento mais equilibrado das grandes questões. Ao longo do segundo mandato de Cardoso, consolidou-se na opinião pública uma tensão constante entre governo e oposição em relação aos três fundamentos daquela política econômica: regime de metas de inflação, câmbio flutuante e política de superávits primários. Nesse período, os regimes de metas de inflação e câmbio flutuante alcançaram grande aceitação pública, mesmo nos setores mais identificados com o pensamento de esquerda. Desde o início do segundo mandato de Cardoso até hoje se consolidou, no âmbito do Executivo, uma posição que enfatiza apenas a necessidade de se estabelecerem metas de superávit primário, as quais apenas mitigam o problema do déficit fiscal estrutural sem criar mecanismos eficazes para a sua consistente redução. Assim, enquanto o governo mantém a defesa de uma estratégia que apenas atenua o problema fiscal enquanto a oposição permanece negando a existência do problema, permanece um forte obstáculo à real compreensão do problema macroeconômico pela opinião pública. No entanto, enquanto não se aprovam reformas estruturais capazes de eliminar as fontes do desequilíbrio fiscal permanente, o combate à inflação via política monetária e fiscal restritivas – juros altos e compromissos de superávit primário alcançados por decisão administrativa – inibem o crescimento. 

O reconhecimento pleno do problema fiscal se choca com os hábitos fundamentais de favorecimento à ampliação do gasto público que é típico dos políticos em todo o mundo, particularmente nas economias onde prevalece um forte ideário coletivista-estatista. Esse problema se agrava, no Brasil, pelo fato de haver uma ampla proporção da população abaixo dos níveis de pobreza, cuja percepção da política depende diretamente da ampliação do gasto público.

Um debate eleitoral realista, conduzido por uma opinião pública instruída, estaria naturalmente centrado nas formas de equacionamento definitivo dos desequilíbrios fiscais estruturais que solapam a possibilidade de sustentar taxas de crescimento capazes de absorver uma maior proporção dos recursos produtivos do país. No entanto, o que se viu em 2002 foi uma regressão do debate público a um plano voluntarista e normativo que partia da negação dos avanços conquistados anteriormente (e acima referidos) e se centrava em propostas de ação que implicariam necessariamente a ampliação dos gastos públicos. Assim todos os candidatos competiam sobre qual entregaria mais empregos, mais casas populares e mais hospitais. 

O favoritismo dos candidatos da oposição – que até então se colocavam como críticos da estratégia econômica seguida desde 1990 – e o clima de populismo eleitoral, dominado por promessas fiscalmente irresponsáveis por parte de todos os candidatos, levaram a uma reversão muito rápida das percepções sobre a solvência da dívida pública e o respeito aos contratos então vigentes. A defasagem entre as propostas defendidas pelos principais operadores do mercado (financeiro e produtivo) e as que prevaleciam nos discursos e plataformas dos candidatos estimulou uma série de movimentos defensivos dos investidores. Tais movimentos estavam ancorados numa análise pessimista quanto a sustentabilidade dos fundamentos macroeconômicos da economia brasileira, na eventualidade de emergência de um contexto marcado por uma menor responsabilidade fiscal. Destacamos dois efeitos fundamentais deste processo. De um lado, as reações defensivas deterioraram ainda mais os fundamentos macroeconômicos do país – especialmente a desvalorização súbita e profunda do Real que agravava a relação dívida/PIB – e reforçaram aqueles mesmos movimentos defensivos. De outro lado, a perda de credibilidade internacional, a piora dos fundamentos macroeconômicos e a iminência de uma crise cambial criaram dinâmicas políticas específicas – o socorro do FMI e o tímido, porém essencial, deslocamento do eixo do debate eleitoral para uma posição de maior compromisso com uma lógica de garantia das condições de sustentabilidade da política econômica em vigor. 

Em poucos meses, o Brasil experimentou um processo muito singular no qual o irrealismo da opinião pública deteriorou os fundamentos da economia e, frente ao receio de que esta deterioração tornasse inevitável o default, tem início um também rápido choque de realismo. Interessa-nos, aqui, apontar e discutir os fatores de ordem mais geral que explicam a emergência deste movimento “corretivo”. Não há dúvidas de que existem elementos na própria psicologia-social brasileira que contribuem para evitar movimentos extremistas. Entre estes elementos, destacamos (i) a propensão a evitar cursos de ação que impliquem custos políticos muito elevados leva a uma forte relutância em aprofundar a proposta de ruptura com o modelo econômico vigente quando os custos da ruptura se tornam evidentes e (ii) a tendência à negociação de bastidores entre as elites com propostas concorrentes, como governo e oposição, esquerda e direita, reformadores e conservadores.

Por vezes, esses elementos de moderação são reforçados pelos efeitos de algumas instituições políticas. Um bom exemplo está na “funcionalidade” da combinação de um sistema presidencialista com forte fragmentação partidária, que se expressa no Congresso por via do sistema eleitoral proporcional. A sua funcionalidade está justamente na imposição de uma lógica de eterna “construção de governabilidade”, a qual coloca todos os partidos e lideranças políticas diante da necessidade de cultivar suas “pontes” com seus adversários.

Um elemento adicional que contribuiu para a moderação dos discursos eleitorais e mesmo da prática do novo governo foi à percepção dos altos custos envolvidos na ruptura do modelo econômico e na erosão da segurança dos contratos, provocada pelas crises econômicas na Argentina e na Venezuela. 

A despeito do que foi dito acima, é preciso ter claro que o processo de delírio populista no período eleitoral teve várias conseqüências negativas: queda do investimento estrangeiro direto, desvalorização cambial, inflação, empobrecimento do consumidor em termos internacionais, piora drástica das empresas endividadas em dólar, deterioração da relação dívida/PIB e aumento do déficit fiscal. De outro lado, teve como única e relevante conseqüência positiva um crescimento extraordinário, porém dificilmente sustentável, do superávit comercial. 

A operação dessas forças de moderação e pragmatismo pode ser detectada em pelo menos cinco momentos decisivos: (i) adesão explícita dos quatro principais candidatos à Presidência aos termos do acordo com o FMI, em agosto de 2002; (ii) nomeação, pelo presidente eleito, de uma equipe econômica com discurso realista em termos fiscais e com forte inclinação a seguir políticas pro-mercado, em dezembro de 2002; (iii) implementação de políticas fiscais e monetárias austera e definição de uma agenda de reformas estruturais que em muito se assemelha (e mesmo aprofunda) aquelas propostas pelo governo anterior, desde janeiro de 2003; (iv) presença significativa nos discursos do Presidente, e de vários de seus ministros, de referências aos critérios usados pelos analistas de mercado para avaliar o desempenho do governo (risco-país, valorização do dólar, índices da bolsa de valores), numa função pedagógica e favorável ao estabelecimento de um debate realista que é, em grande medida, o extremo oposto daquilo que havia feito o PT no período eleitoral
. Neste último caso, também é digna de nota a caracterização totalmente realista do papel do FMI e de sua utilidade para um país com as características do Brasil, que contrasta com a aceitação envergonhada do empréstimo concedido durante o período eleitoral.

Cabe, no entanto, ressaltar que esse processo de amadurecimento não foi completo. Até aqui, as principais clivagens políticas se dão dentro do governo e não entre governo e oposição, o que significa uma redefinição grande da estrutura política do país. Passam a ser muito mais evidentes as fortes divisões internas nos partidos que sustentam o governo. Essas divisões se evidenciam até mesmo, ou principalmente, nas questões de natureza fiscal e regulatória essenciais para o equilíbrio estrutural das contas públicas e para o aprofundamento do capitalismo no Brasil. A oposição à orientação pro-mercado e pró-equilíbrio fiscal estrutural oriunda do Ministério da Fazenda se distribui nos ministérios das Minas e Energia, das Comunicações, do Desenvolvimento Agrário, de Ciência e Tecnologia e no BNDES. Esses focos de resistência têm atuado de maneira tímida no que diz respeito à crítica da política macroeconômica, mas dispõem de alguma independência em suas respectivas áreas de atuação, estando relativamente livres para defender políticas que apresentam fortes características antimercado. O impacto que essas resistências terão sobre a formação da opinião pública é ainda uma questão em aberto. No entanto, parece-nos que as transformações no discurso e na prática das principais lideranças do novo governo, incluindo o próprio Presidente, surtirão um efeito muito positivo sobre a qualidade do debate público nacional.

O grande avanço em curso é, sem dúvida, a proposta de reforma da previdência, posto que ataca diretamente a principal causa do déficit fiscal, qual seja, o regime especial de aposentadoria dos servidores públicos federais, estaduais e municipais. No caso de aprovação desta reforma, nos termos propostos pelo Executivo, estarão criadas as condições para uma trajetória sustentável da dívida pública e se consolidará uma abordagem realista da questão fiscal na opinião pública.

A proposta de reforma tributária enviada aos parlamentares, apesar de incluir pontos que tenderão a melhorar a eficiência do sistema, não apenas não diminui a carga tributária, o que seria essencial para o crescimento econômico sustentável, senão que provavelmente terminará aumentando-a. A manutenção de uma razão carga tributária/PIB muito elevada é a contrapartida da baixa disposição presente na elite política brasileira, e em particular em  seus setores mais à esquerda, de trabalhar pela redução do tamanho do Estado, liberando a poupança privada para ser administrada pela própria sociedade. 

Parece-nos notável, neste contexto, a inexistência de propostas consistentes de redução da carga tributária no espectro político-partidário brasileiro – caso único entre as economias de mercado democraticamente governadas. Fica em aberto, quase como um enigma a ser desvendado pelo curso dos eventos, se a questão da redução da carga tributária encontrará espaço na agenda pública nos próximos anos. Neste sentido, nos inclinamos a pensar que a redução consistente da carga tributária só ganhará força na agenda política quando for identificada como responsável por índices de crescimento econômico muito aquém dos desejos e necessidades do País. Isto pode ocorrer a partir do momento em que for equacionado o gargalo fiscal com a aprovação da reforma da previdência.

É possível afirmar que o ciclo delírio-realismo de 2002 provocou um amadurecimento significativo no núcleo da opinião pública política brasileira, embora tenha produzido boa dose de cinismo entre os doutrinários mais impenitentes. Ainda não se pode dizer ao certo se este processo resultará ou não numa redução da dissonância entre as percepções dos principais agentes econômicos e dos formadores da opinião pública. Em nossa opinião, a redução deste gap é fundamental para a governabilidade racional de uma economia de mercado.

Segurança Internacional: o Mundo que temos

Passamos agora a discutir como o atentado de 11 de setembro de 2001 afetou as principais dinâmicas da segurança internacional e como a opinião pública brasileira percebeu estes acontecimentos. Não deve restar dúvidas de que o 11/9 significou para os Estados Unidos uma ruptura radical em relação a como este país se coloca no mundo. Os ataques são interpretados indiscutivelmente como um ato de guerra, o qual invoca uma resposta de guerra. Os atentados transformam os Estados Unidos de uma “superpotência vitoriosa” para uma “superpotência ameaçada”. Uma parte significativa da população de vários países tem dificuldade para compreender os termos em que se deu esta ruptura, a resposta norte-americana e mesmo a interpretar como essas dinâmicas afetam o interesse nacional de seus próprios países.

Os ataques terroristas foram deferidos aos centros de poder econômico, militar e mesmo cultural dos Estados Unidos. Seu propósito essencial, portanto, era destruir o sistema norte-americano – sua prosperidade, seus valores e seus símbolos mais fundamentais. Tony Blair, primeiro-ministro britânico, foi um dos primeiros líderes a reconhecer que os ataques de 11/9 alvejavam o Ocidente, representado pelos valores e instituições que fizeram dos Estados Unidos o centro desta civilização. A repetição do sentimento de ser atacado em seu próprio território injustificadamente – invocando o ocorrido em Pearl Harbor, quase cinqüenta anos antes – transformou radicalmente o “mind set” americano. A destruição do terrorismo e dos regimes que lhe dão guarida ou com ele convivem se torna a única resposta consistente com o padrão histórico dos Estados Unidos. A comunidade e a grande maioria da opinião pública internacionais se mostraram incapazes de entender que, em se tratado da potência hegemônica, os termos da resposta não estariam submetidos a discussões e deliberações multilaterais.  A superpotência, agora ameaçada, se vê diante da necessidade de agir com vistas a se recolocar como a superpotência vitoriosa e isso se traduz nas doutrinas da supremacia militar incontestável e do ataque preventivo. As vacilações e tolerâncias de vários fóruns multilaterais ao longo da década de 1990 para com países vistos como violadores das regras de convivência pacífica (regimes proliferadores de armas de destruição em massa e santuários do terrorismo e do crime organizado) havia reforçado as dúvidas históricas do povo americano com relação à eficácia das Nações Unidas. O que grande parte da opinião pública mundial parece ter dificuldade de entender é que os Estados Unidos só confiam em si mesmos para realizar a tarefa de garantir sua segurança. Em razão disso, parece ter chegado definitivamente ao fim o ciclo da unipolaridade ambivalente (1989-2001). A potência hegemônica decide exercer plenamente a unipolaridade. A partir do 11/9, profundas diferenças em termos de quanto cada país se adaptará à nova realidade da segurança internacional resultarão da capacidade de cada um para percebê-la e a ela reagir de forma pragmática. Ao invés de caminhar na direção da multipolaridade, como imaginavam muitos formuladores da política externa em países como a França e o Brasil, o mundo aprofunda sua característica unipolar. 

A afirmação da unipolaridade por parte dos EUA alimenta uma nova onda de antiamericanismo, este implica quase sempre uma relação de amor e ódio com os EUA, de um lado ele é admirado e procura-se imitar seu sucesso, de outro lado ele é odiado por seu próprio sucesso econômico e o poder derivado dele. Existem hoje duas grandes ondas de antiamericanismo: o “light” e o profundo. O primeiro tende a ser transitório e predomina nos países em que a economia de mercado e a democracia estão consolidadas ou em vias de consolidação, ou seja nos países que se adaptaram com relativo sucesso a globalização. Este antiamericanismo se expressa na forma de oposição frontal as políticas da administração Bush, sendo que os mesmos setores eram favoráveis à administração Clinton. O antiamericanismo profundo é de longa duração e predomina nos países que fracassaram em construir uma economia de mercado e que tem regimes autoritários (entre os quais todos os países árabes e a maioria dos países islâmicos). Na América Latina hoje temos as duas formas de antiamericanismo: o profundo é herdeiro da esquerda comunista e da direita católica da fase da guerra fria, e, o light desenvolveu-se como reação as políticas unilaterais de Bush. O problema do antiamericanismo light não está na sua oposição as políticas de Bush, que está dentro do arco de dissenso histórico de Ocidente, mas no fato de que ele tende a servir de legitimação para o antiamericanismo profundo. 

A minimização do 11/9 e o antiamericanismo em relação à guerra do Iraque

No Brasil, a opinião pública tendeu a minimizar a percepção dos atentados de 11/9 como um ato de guerra. De modo geral, prevaleceu uma interpretação de que os atentados expressavam o descontentamento dos excluídos pelas dinâmicas da globalização econômica e cultural, supostamente patrocinada pelos os Estados Unidos. o que tornava este país co-responsável pelos ataques. A própria autopercepção de vulnerabilidade dos Estados Unidos passou a ser vista como algo positivo, na medida em que poderia tornar sua população capaz de entender como vive uma parte significativa da população mundial – vulneráveis diante de eventos econômicos, políticos e sociais ocorridos fora de seus países ou influenciados por agentes estrangeiros, entre os quais os Estados Unidos mereceriam destaque. Este sentimento se misturava com uma tentativa de “compreender” ou “justificar” os atentados, vistos como uma resposta à arrogância demonstrada pelos Estados Unidos no sistema internacional.

Para termos uma idéia de quão irrealista e normativa (no sentido de exageradamente pacifista) tendeu a ser a opinião pública brasileira nesta questão, basta notar que logo após os atentados mais de 70% da população era contra um ataque norte-americano ao Afeganistão. Em contraste, a posição do então chanceler brasileiro, Celso Lafer, apontava para o sentido oposto na medida em que levou o País a invocar o Tratado Inter-Americano de Assistência Recíproca, que determinava todo ataque deferido a um dos países do continente seria interpretado com um ataque a este conjunto de países. Apesar de geopoliticamente irrelevante, a posição da Chancelaria expressava um profundo senso de realismo, o qual contrastava até mesmo com o sentimento predominante no Governo Cardoso – como se pode aferir do discurso do próprio presidente na Assembléia Nacional Francesa, pouco mais de um mês após os atentados. A despeito de seu realismo, Lafer não operou como um elemento dinâmico na formação da opinião pública brasileira, a qual permaneceu irrealista e normativamente contrária a qualquer reação militar norte-americana.

É certo que tal irrealismo e normativismo se fundamentam em alguns fatores como: a preponderância de visões jurisdicistas ou normativas do mundo, o papel desempenhado por algumas lideranças intelectuais e uma enorme confusão a respeito de como funcionam as principais instituições que regem o funcionamento do sistema internacional. A penetração do debate público brasileiro por visões jurisdicistas ou normativas do mundo se expressa numa predisposição a esperar que a realidade se adeque àquilo que ditam as instituições e os acordos internacionais, quando, na prática, as instituições e acordos são constantemente colocados em cheque pelas ações dos Estados. Entre os principais líderes que se pronunciaram de maneira irrealista contra a reação norte-americana, destacamos as palavras do próprio presidente Fernando H. Cardoso, que saiu em defesa da prevalência de uma “agenda do desenvolvimento” (comércio, regulação financeira, ajuda externa) na política externa dos Estados Unidos justamente quando a potência hegemônica experimentava um dos momentos mais críticos de sua história no terreno da segurança. Uma das principais confusões acerca de como se estabelecem às relações entre os países no âmbito dos principais organismos multilaterais diz respeito à crença, profundamente equivocada, quanto à existência de uma comunidade internacional organizada democraticamente, como se a ONU fosse uma espécie de Parlamento mundial. Neste sentido, a opinião pública brasileira se mostrou incapaz de processar informações elementares que dão mostras de que as diferenças de poder entre os países se expressam em processos decisórios que reservam, por exemplo, poder de veto a um conjunto de cinco países no âmbito do Conselho de Segurança da ONU. Ou seja, a ONU não é uma democracia e sua efetividade depende fortemente de que os países estejam lá representados com capacidade decisória equivalente àquela que detêm na realidade, sob risco dos mais fortes simplesmente a deslegitimarem com ações unilaterais.

Tem sido muito forte a percepção da opinião pública de que doutrina Bush (ataque preventivo) é injustificável. Da forma como vemos, esta percepção deriva, de um lado, da baixa familiaridade dos brasileiros com a real dimensão da proliferação das armas de destruição em massa após a queda da URSS e da expansão das redes terroristas radicais islâmicas. De outro lado, essa percepção também resulta da visão jurisdicista, acima referida, a qual deslegitima ações tomadas à revelia, ou ao largo, do que se dispõem a fazer os organismos internacionais.

Ademais, esta doutrina passa a ser vista como uma ameaça ao interesse nacional brasileiro. Primeiro, porque prevalece no Brasil uma pressuposição – não sujeita à investigação racional – de que os interesses nacionais de Brasil e Estados Unidos estão mais em conflito do que em convergência. Segundo, em função do ponto anterior, é forte a percepção de que o Brasil teria mais a lucrar se estivesse numa posição de contrapeso em relação ao poder norte-americano. Disto derivam tanto o sentimento de ameaça em relação a iniciativas como a formação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca) e a preferência por um acordo comercial com a União Européia, quanto à ênfase na necessidade de formar coalizões com países em posições periféricas no sistema internacional, como Rússia, China, Índia e África do Sul, entre outros. Terceiro, a pretensão de um assento permanente no conselho de segurança da ONU vê-se atingida, esvaziada, pelo novo exercício da unipolaridade norte-americana. Quarto, porque contraria o princípio da não-intervenção – um dogma da diplomacia brasileira – e que se fundamenta numa visão defensiva a partir da crença de que há um genuíno interesse dos Estados Unidos em se apropriar direta ou indiretamente da Amazônia. Quinto, a percepção arraigada na elite política brasileira de que a presença norte-americana na Colômbia, no âmbito do Plano Colômbia de combate ao narcotráfico e ao terrorismo, ameaçaria os interesses brasileiros na medida em que haveria uma presença militar norte-americana na América do Sul – próximo à Amazônia – e porque há o temor de que os Estados Unidos podem ter interesse em combater o narcotráfico no Brasil. Parece-nos paradoxal que um país que sofre as violências do narcotráfico tenha tanta dificuldade para enxergar-se como potencial beneficiário da política dos Estados Unidos de combate ao narcotráfico. Sexto, a insistência dos Estados Unidos de que haveria atividades de financiamento do terrorismo islâmico na Tríplice Fronteira (Foz do Iguaçu) desperta temores de que a doutrina do ataque preventivo poderia vir a ser utilizada para justificar incursões daquele país em nosso território.

Antes do Iraque, a defesa do princípio da não-intervenção (soberania dos povos) pela diplomacia brasileira já tinha entrado em conflito com os EUA em duas intervenções humanitárias: Haiti e Kosovo. Em ambas as situações, o Brasil se havia contraposto não apenas em relação aos Estados Unidos senão que a todas as democracias ocidentais. Em relação ao Iraque, no entanto, a posição doutrinaria do Brasil implica questionar uma estratégia tida pelos norte-americanos como vital para sua segurança nacional. Essa oposição é feita a partir dessa difusa e nebulosa visão de ameaça aos interesses nacionais brasileiros e não de uma avaliação realista dos custos e benefícios envolvidos. É particularmente importante notar que este rompimento do Brasil em relação à política de segurança norte-americana se dá logo após uma ação concreta do governo dos Estados Unidos para garantir que o FMI aprovasse um vultoso empréstimo ao País, sem o qual a crise de confiança existente no mercado internacional em 2002 poderia facilmente ter levado a uma moratória forçada da dívida pública.
 A linha de política externa adotada pelo Brasil durante a crise iraquiana representou uma ação extremamente arriscada, cujos efeitos  negativos foram minimizados pelo choque de prudência que tomou conta do governo brasileiro quando os EUA, em plena guerra, deixaram claro que o ativismo antiamericano seria punido. O extremo doutrinarismo levou ao Brasil a assumir (até fim de março) uma posição de rejeição à estratégia de segurança norte-americana que, na América Latina, só foi ser comparável às que prevaleceram em Cuba e na Venezuela. 

A opção por uma aliança com a França no plano doutrinário da questão da segurança não leva em conta que este país é o que mais fortemente se contrapõe à agenda econômica brasileira no plano multilateral e inter-regional (acesso ao mercado agrícola europeu). Esta agenda encontra seus maiores aliados justamente nos EUA e no Reino Unido, países contra os quais nos colocamos. Ademais, os aparentes ganhos da estratégia adotada (apoio da França para uma eventual posição permanente do Brasil no Conselho de Segurança) são, na prática, irrelevantes, tendo em vista o efetivo esvaziamento do Conselho como fórum decisório relevante em aspectos de segurança. 

A ênfase na oportunidade de construir uma aliança político-estratégica com Rússia, China, Índia e África do Sul (cujas relações comerciais e financeiras com o Brasil são mínimas quando comparadas com o Ocidente e o Japão) para contrabalançar o poder dos EUA é totalmente dissonante com as relações econômicas internacionais do Brasil. Vale notar que 80% do comércio exterior brasileiro se destina aos mercados das Américas, União Européia e Japão, regiões que respondem por praticamente 100% do investimento externo direto destinado anualmente ao Brasil.

Particularmente em relação à guerra do Iraque, é interessante notar que, no período janeiro-março de 2003, existiu uma divisão dentro e fora do governo sobre como o interesse nacional brasileiro poderia ser afetado. De um lado, identificamos uma percepção doutrinária antiamericana na opinião pública, nos termos apresentados na seção 2, a qual também prevalecia dentro do governo, inclusive no círculo mais íntimo em torno do Presidente da República. Para este segmento, a guerra era vista como essencialmente injusta e ameaçava os interesses do Brasil, exigindo uma ação ativa de contenção aos alegados interesses imperialistas norte-americanos. Uma vez começada a guerra, uma parte importante desta opinião pública se identificava com uma mídia na qual prevalecia uma cobertura de baixo respeito pela análise da realidade empírica da guerra e por uma orientação geral desejosa de ver-se reproduzir uma derrota dos Estados Unidos. De outro lado, identificamos que os principais agentes econômicos, particularmente aqueles que operavam as relações entre a economia nacional e a economia mundial, percebiam que ao interesse nacional brasileiro interessaria que o início e o desenlace da guerra se fizessem da maneira mais rápida e eficaz possível, e que preferencialmente levasse a uma vitória incontestável dos Estados Unidos. Um núcleo realista dentro do governo, localizado especialmente na área econômica – Fazenda e Banco Central – aderiu fortemente a esta posição, o que dava um caráter especialmente contraditório ao discurso do governo brasileiro.

A Alca percebida como uma ameaça ao desenvolvimento e à soberania nacional

A formação da Área de Livre Comércio das Américas (Alca) é um caso muito especial nas relações Brasil-Estados Unidos e diretamente vinculado à política macroeconômica. Em primeiro lugar, queremos enfatizar como o doutrinarismo predomina na formação da opinião pública sobre a Alca, desde meados da década de 1990. Depois, discutiremos o pragmatismo de uma parte dos agentes econômicos que, apenas minoritariamente, pressionam pela adesão e, majoritariamente, pede uma avaliação criteriosa de custos e benefícios. Por fim, interessa-nos explorar a evolução do posicionamento do governo brasileiro e as principais divisões internas nesta questão.

O apelo político das correntes contrárias à negociação da Alca se fundamenta numa versão popularizada da teoria da dependência, a qual enfatiza que o comércio internacional e a interdependência econômica constituem ameaças ao potencial de desenvolvimento econômico de um país em desenvolvimento. Esta visão, que em parte se confunde com o nacionalismo, está fortemente enraizada no país desde a década de 1960, tanto nos setores mais à direita quanto à esquerda. Seu doutrinarismo está justamente em se negar a apreciar como os processo de integração regional e interdependência afetaram as perspectivas de crescimento sustentável de países que poderiam ser comparados ao Brasil, como por exemplo à integração do México ao Nafta e de Espanha, Portugal, Irlanda e Grécia à União Européia.
 É interessante notar como os debates são pouco orientados por visões empiricamente fundamentadas sobre os impactos setoriais potenciais da entrada do Brasil na Alca. 

Entre os agentes econômicos impera uma divisão entre um grupo que se percebe ameaçado pelas negociações – especialmente aquele que depende de subsídios e proteção comercial – e que se comporta de maneira muito semelhante à da opinião pública doutrinária e outro, nitidamente minoritário, que pressiona o governo pela realização de estudos e simulações para avaliar o impacto potencial de uma integração com os Estados Unidos. O grupo dos que defendem a adesão brasileira a Alca é muito pequeno e pouco ativo em termos da atuação na formação da opinião pública, porque altamente concentrado nos setores que são competitivos internacionalmente e que têm interesse no acesso ao mercado norte-americano. Integram este último grupo empresas ligadas ao agronegócio e ao setor industrial que atua na produção de aço, suco de laranja, têxteis, calçados, entre outros.

Desde o início da administração Cardoso, quando a criação da Alca foi proposta pelos Estados Unidos, o Itamaraty tem se destacado como o principal ator dentro do governo. Seu posicionamento é uma combinação entre doutrinarismo e realismo. Do lado doutrinário, a Alca é vista como uma ameaça econômica – quebra de empresas menos competitivas e tendência à concentração do Brasil no setor primário – e também política, na medida em que ameaça destruir o Mercosul (a prioridade da agenda externa do Itamaraty) e reforçar ainda mais a posição dos Estados Unidos na balança de poder internacional. Ainda no campo doutrinário, o Itamaraty é integrado por um setor ainda fortemente associado à versão vulgarizada da teoria da dependência e por um grupo que, a despeito de ser favorável à dinâmica do capitalismo interdependente, prefere que esta seja constituída com os pólos tecnológicos concorrentes com os Estados Unidos – EU e Japão. Essa preferência é tanto baseada na suposição de que haveria mais riscos envolvidos numa interdependência com a superpotência quanto na preferência por um modelo de capitalismo no qual o estado assume um papel dirigista mais acentuado. Do lado realista, o Itamaraty da era FHC reconhecia que a Alca era uma realidade geopolítica: os Estados Unidos teriam capacidade para definir a agenda da integração regional, haveria o risco de surgir uma Alca sem o Brasil e haveria ainda a possibilidade de, em sendo abortada, a Alca dar lugar a uma dinâmica de formação de acordos bilaterais de comércio envolvendo os Estados Unidos e os países mais avançados da região. 

Entretanto, nos seis primeiros meses da administração Lula, observa-se um claro reforço das posições doutrinárias na política externa, como a prioridade atribuída ao fortalecimento Mercosul e à integração econômica do Brasil com os países da América do Sul e o esforço diplomático para tornar o Brasil o líder da região. Além do Itamaraty, o Ministério da Fazenda e o Banco Central também participam do debate sobre a Alca. Neste setor, prevalece uma visão realista das limitadas chances de que o governo Bush apresente uma proposta atraente para o Brasil antes das eleições de novembro de 2004. Para a Fazenda e o Banco Central, a Alca corre um sério risco de não se materializar no prazo previamente estabelecido (janeiro de 2005), mas seria importante para reforçar a credibilidade do Brasil que se mostrasse uma atitude de engajamento consistente nas negociações. Para este setor, é importante que o eventual insucesso das negociações seja creditado às dificuldades dos próprios norte-americanos para atrair o conjunto dos países para a sua proposta e não à intransigência do Brasil.

A doutrina do Itamaraty de Lula se sustenta numa avaliação de que, depois do 11/9, a América do Sul ficou à margem do núcleo dinâmico do sistema internacional e que, conseqüentemente o país deve investir para se tornar muito mais relevante para os países sul-americanos. O grupo dirigente no Itamaraty teve uma importante vitória com o Encontro entre Lula e Bush em junho de 2003, na medida que ele mostrou que EUA vem o Brasil de Lula como uma grande força estabilizadora na América do Sul.  Para o núcleo diplomático do governo Lula estaria nascendo uma espécie de parceria estratégica entre Brasil e EUA nos planos da política e da segurança que favoreceria a preservação da distancia no plano econômico. O primeiro semestre da relação do governo Lula, iniciado com o ativismo contra a guerra do Iraque e concluído no encontro Lula-Bush, é um claro exemplo da combinação paradoxal entre doutrinarismo e realismo que singulariza a cultura política brasileira.  A sociedade parece adaptar-se com facilidade a essas bruscas mudanças de rota, mas perde em termos de capacidade perceptiva e aprendizado reflexivo sobre a definição do interesse nacional num mundo em acelerada mudança. 

Conclusão

Neste artigo nos propomos a discutir as razões que explicam o baixo nível do debate público no Brasil em temas afeitos às dinâmicas da economia e da segurança internacional. Acreditamos ter mostrado, por um lado, como a formação de opinião e o processo decisório governamental  são permeados por uma forte carga doutrinária e uma limitada disposição à avaliação de custos e benefícios fundada na avaliação empírica de políticas alternativas. Ademais, cremos ter indicado claramente que essa carga doutrinária está fundada numa perspectiva que enfatiza a contraposição entre o interesse nacional brasileiro e o norte-americano. Essa carga antiamericana está associada a um forte receio e incompreensão em relação aos mecanismos que constituem uma economia de mercado, os quais se originam na forte influência exercida pela teoria da dependência junto aos formadores de opinião. Também esperamos que tenha ficado claro que um segmento minoritário, mas poderoso, dos agentes políticos adota uma perspectiva realista e tem se mostrado capaz de mitigar os impactos negativos que o doutrinarismo poderia causar. Contudo, parece-nos que esse processo de correção de rumos não se faz de modo a promover um amadurecimento definitivo da opinião pública, a ponto de vaciná-la contra eventuais recaídas doutrinárias. 

�  William James  Pragmatism  Cambridge, Harvard University Press, 1982; Karl Popper  La Sociedad Abierta y sus Enemigos.  Buenos Aires, Paidos, 1972


�� Trata-se de uma referência ao modelo conhecido como “corporativismo societal”, no qual o Estado compartilha o poder político com representantes de empresários e sindicatos, a fim de dar maior efetividade às decisões públicas.


�  Em nossa visão, o significado dos governos de Reagan e Thatcher é, em geral, muito pouco estudado e compreendido na América Latina. Uma obra seminal que insere as reformas de Reagan e Thatcher na batalha geral entre Estado e Mercado no século 20 é  Daniel Yergin & Joseph Stanislaw  The Commanding Heights. The Battle for the World Economy. New York, Touchstone, 1998


� Para uma analise extensiva da ordem unipolar veja-se  Eduardo Viola e Héctor Leis  “Unipolaridade: Terrorismo e Vulnerabilidade Latino-americana” em L. Carvalho, F Quintanilha Veras & I. Morcilo Lixa (org.)  Política Internacional, Política Externa e Relações Internacionais.  Curitiba, Juruá, 2003; e também   Eduardo Viola e Héctor Leis  “Dilemas Civilizatorios da Globalização frente ao Terrorismo fundamentalista”  In:  Cena Internacional, Vol 3, No 2, Brasília, Dezembro 2001, pp 5-28. 





 


� Para uma analise extensiva sobre os primeiros seis meses do governo Lula veja-se Carlos Pio  “Brazil: challenges for the new administration” in Journal of the Institute Real Elcano, Madrid, 2003


� Em todo este processo, jamais emergiu na discussão pública brasileira a percepção de que o mega-empréstimo do FMI (agosto/2002) sinaliza que os Estados Unidos são o maior aliado do Brasil entre os países desenvolvidos. Por outro lado, na mídia brasileira mantém-se a percepção de que o governo Bush prejudicou as exportações brasileiras para os EUA por conta de seu protecionismo e jamais se indica que as exportações brasileiras têm crescido mais rapidamente sob o atual governo norte-americano do que no passado => e.g., aço.


� A despeito de sabermos que a União Européia constitui um caso diferente por não se tratar apenas de uma área de livre comércio, mas de um mercado comum, com a disposição explícita dos membros mais desenvolvidos de apoiarem parcialmente o desenvolvimento econômico dos mais atrasados.
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